PARECER Nº 1021,  DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 21, DE 2013
 O presente parecer tem por objeto a Moção nº 21/2013 de autoria do nobre deputado José Bittencourt, que Apela para Excelentíssima Senhora Presidente da República,a fim de que determine ao Banco Central do Brasil (BACEN) a adoção das medidas cabíveis no sentido de que a fiscalização das instituições financeiras seja ainda mais aperfeiçoada, especificamente em decorrência da cobrança de tarifas indevidas referentes à prestação de serviços de cartão de crédito

Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes ás 38º a 42º Sessões Ordinárias de (04 a 10/04/13),não tendo recebido emendas ou substitutivos.
 Em seguida, os autos foram encaminhados a esta comissão de Direitos da Pessoa Humana da Cidadania, da Participação Social e das Questões Sociais, sendo designado Relator pelo nobre presidente da Comissão, para a apreciação do mérito.
Ao que consta, trata-se do direito básico do consumidor, conforme dispõe o Código de Defesa do consumidor, em art.42, parágrafo único, “O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito a repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo a hipótese de engano justificável”.

 Assim sendo, não havendo óbices, manifestamos favoravelmente a Moção nº 21 de 2013

É o nosso parecer.
a) Marco Aurélio – Relator
Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 13-8-2013

a)Adriano Diogo – Presidente
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